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Apresentação

IX

Apresentação

A presente obra foi elaborada com o objetivo de auxiliar na preparação para concurso público, 
bem como para facilitar o conhecimento das Normas de Serviço da Corregedoria-Geral da Justiça de 
São Paulo – NSCGJSP, por meio de um texto destacado com as expressões mais relevantes.

A elaboração de questões objetivas foi estratégica, voltada para facilitar o treino, garantindo 
a fixação dos temas mais relevantes e com maior incidência nas provas dos concursos.

O público-alvo são os advogados, que pretendam conhecer as regras do extrajudicial ou que 
estejam se preparando para concurso público, os estudantes de Direito, que desejem conhecer as regras 
básicas do Serviço Extrajudicial, e os prepostos de serventias, que queiram reforçar o seu conhecimento 
das Normas de Serviço. 
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Capítulo XIII
DA FUNÇÃO CORRECIONAL; DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS; DOS LIVROS E CLASSIFICADORES 
OBRIGATÓRIOS E DOS EMOLUMENTOS, 
CUSTAS E DESPESAS DAS UNIDADES DOS 

SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO1

SEÇÃO ISEÇÃO I
DA FUNÇÃO CORRECIONAL

1. A FUNÇÃO CORRECIONAL consiste na fiscalização 
dos serviços notariais e de registro, sendo exercida, em 
todo o Estado, pelo Corregedor-Geral da Justiça, e, nos 
limites de suas atribuições, pelos Juízes de Direito.

2. A fiscalização2 será exercida de ofício ou mediante re-
presentação de qualquer interessado para a observân-
cia da continuidade, celeridade, qualidade, eficiência, 
regularidade e urbanidade na prestação dos serviços 
notariais e de registro, bem como do acesso direto ao 
notário ou registrador pelo usuário e do atendimento 
específico das pessoas consideradas por lei vulneráveis 
ou hipossuficientes. 

3. O exercício da função correcional será permanente, 
por meio de correições ordinárias ou extraordinárias, 
gerais ou parciais, ou, ainda, por visitas. 

2.1. A CORREIÇÃO ORDINÁRIA consiste na fiscalização 
prevista e efetivada segundo estas normas e leis de or-
ganização judiciária. 

3.2. A CORREIÇÃO EXTRAORDINÁRIA consiste na fisca-
lização excepcional, realizável a qualquer momento, 
podendo ser geral ou parcial, conforme abranja todos 
os serviços notariais e de registro da comarca, ou ape-
nas alguns. 

2.3. A VISITA CORRECIONAL consiste na fiscalização 
direcionada à verificação da regularidade de funcio-
namento da unidade, à verificação de saneamento de 
irregularidades constatadas em correições ou ao exame 
de algum aspecto da regularidade ou da continuidade 
dos serviços e atos praticados. 

4. O Juiz Corregedor Permanente deverá, uma vez por 
ano, efetuar correição ordinária em todos os serviços 
notariais e de registro sujeitos a sua fiscalização cor-
recional, lavrando-se o correspondente termo no livro 
próprio, o qual poderá, a qualquer momento, ser soli-
citado pela Corregedoria-Geral da Justiça. 

3.1.	 O Juiz Corregedor Permanente seguirá o termo 
padrão de correição disponibilizado pela Corregedoria-
-Geral da Justiça e, dentro do prazo determinado em 

1	 Atualizada pelo Prov. CGJ no 02/2024.
2	 Observações das marcações:
	 Grifos em verde – PRAZOS.
	 Grifos em azul – EXCEÇÕES.

Comunicado a ser publicado anualmente, encaminhará 
Ata, via “Sistema de envio de Atas de Correição”, à 
Corregedoria-Geral da Justiça. 

4.2. Na Comarca da Capital, o termo padrão de correi-
ção previsto no subitem 4.1 deverá ser adotado em no 
mínimo duas correições, facultado o uso, nas demais 
unidades, de termo especial elaborado e aprovado pela 
Corregedoria-Geral da Justiça. 

5. A visita correcional independerá de edital ou de 
qualquer outra providência, dela lançando-se sucinto 
termo no livro de Visitas e Correições, no qual também 
constarão as determinações do Juiz Corregedor Perma-
nente, se houver. 

5.1. Cópia desse termo será encaminhada à Corregedo-
ria-Geral da Justiça, no prazo de 30 dias da visita cor-
recional, observado o modelo disponibilizado, quando 
houver. 

6. Para os trabalhos de correição e visita, ficarão à dis-
posição da autoridade judicial os notários e registrado-
res, assim como os oficiais de justiça da Comarca. 

5.1. Poderá a autoridade judicial, se necessário para os 
trabalhos, requisitar força policial. 

7. Salvo na Comarca da Capital, o magistrado, ao assu-
mir a Vara de que seja titular, fará, em 30 dias, visita 
correcional em todas as serventias notariais e de re-
gistro sob sua corregedoria permanente, verificando a 
regularidade de seu funcionamento. 

8. Haverá em cada unidade do serviço notarial e de 
registro um LIVRO DE VISITAS E CORREIÇÕES no qual 
serão lavrados os respectivos termos. 

9. Os livros, fichas, documentos, papéis, microfilmes 
e sistemas de computação deverão, salvo quando 
solicitados pelo Corregedor Permanente ou pela Cor-
regedoria-Geral da Justiça, permanecer sempre sob a 
guarda e responsabilidade do titular de serviço notarial 
ou de registro, que zelará por sua ordem, segurança e 
conservação. 

9.1. Se houver necessidade de serem periciados, o exa-
me deverá ocorrer na própria sede do serviço, em dia 
e hora adrede designados, com CIÊNCIA do titular e 
AUTORIZAÇÃO do juízo competente. 

10. A Corregedoria Permanente dos serviços notariais e 
de registro caberá aos JUÍZES a que o Código Judiciário 
do Estado, as Leis de Organização Judiciária e os Provi-
mentos cometerem essa atribuição. 

11. O Corregedor Geral da Justiça, com APROVAÇÃO 
DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, poderá 
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alterar a escala de Corregedores Permanentes nas co-
marcas com mais de uma Vara. 

11.1. Salvo no caso de interesse público, as designações 
modificativas serão feitas no mês de dezembro, pre-
valecendo as do ano imediatamente anterior quando 
não efetuadas. 

12. O Corregedor Geral da Justiça poderá, DE OFÍCIO 
OU MEDIANTE PROVOCAÇÃO, rever as decisões profe-
ridas no âmbito das Corregedorias Permanentes. 

SEÇÃO IISEÇÃO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13. Respeitadas as particularidades de cada serviço, as 
disposições previstas no Tomo II das Normas de Serviço 
da Corregedoria-Geral da Justiça aplicam-se a todos os 
notários e registradores, bem como, no que couber, aos 
responsáveis pela serventia.

13.1. Nos tabelionatos e ofícios de registro os prazos 
em geral contar-se-ão segundo os critérios estabele-
cidos pela legislação processual civil, salvo expressa 
exceção legal ou regulamentar.3

13.2. Serão contados em dias e horas úteis os prazos 
estabelecidos para a vigência da prenotação, para 
os pagamentos de emolumentos e para a prática 
de atos pelos oficiais dos registros de imóveis, de 
títulos e documentos e civil de pessoas jurídicas, in-
cluída a emissão de certidões, exceto nos casos pre-
vistos em lei e naqueles contados em meses e anos.4

13.3. Consideram-se dias úteis aqueles em que hou-
ver expediente, e horas úteis aquelas regulamenta-
res do expediente.5

14. Os notários e registradores disponibilizarão a ade-
quada e eficiente prestação do serviço público notarial 
ou de registro, mantendo instalações, equipamentos, 
meios e procedimentos de trabalho dimensionados ao 
bom atendimento, bem como número suficiente de 
prepostos. 

14.1. Observadas as peculiaridades locais, ao Juiz Cor-
regedor Permanente caberá a verificação dos padrões 
necessários ao atendimento deste item, em especial 
quanto a: 

a)	 local, condições de segurança, conforto e higie-
ne da sede da unidade do serviço notarial ou de 
registro; 

b)	 número mínimo de prepostos; 
c)	 adequação de móveis, utensílios, máquinas e equi-

pamentos, fixando prazo para a regularização, se 
for o caso; 

3	 Lei no 6.015/1973, art. 9o, § 3o (Lei no 14.382/2022, art. 11).
4	 Lei no 6.015/1973, art. 9o, § 1o (Lei no 14.382/2022, art. 11).
5	 Lei no 6.015/1973, art. 9o, § 2o (Lei no 14.382/2022, art. 11).

d)	 adequação e segurança de softwares, sistemas de 
cópias de segurança e de recuperação de dados 
eletrônicos, bem como de procedimentos de traba-
lho adotados, fixando, se for o caso, prazo para a 
regularização ou a implantação; 

e)	 existência de computador conectado à internet e 
de endereço eletrônico da unidade para correspon-
dência por e-mail; 

f)	 eficiência dos módulos de correição eletrônica e de 
geração de relatórios pelo sistema informatizado, 
para fins de fiscalização, em relação aos livros, ín-
dices e classificadores escriturados, gravados e ar-
quivados em meio digital, na forma regulamentada 
pela Corregedoria-Geral da Justiça; 

g)	 fácil acessibilidade aos portadores de necessidades 
especiais, mediante existência de local para atendi-
mento no andar térreo (cujo acesso não contenha 
degraus ou, caso haja, disponha de rampa, ainda 
que removível); rebaixamento da altura de parte 
do balcão, ou guichê, para comodidade do usuá-
rio em cadeira de rodas; destinação de pelo menos 
uma vaga, devidamente sinalizada com o símbolo 
característico na cor azul (naquelas serventias que 
dispuserem de estacionamento para os veículos dos 
seus usuários) e, finalmente, um banheiro adequa-
do ao acesso e uso por tais cidadãos. 

14.2. Constatado o não atendimento de qualquer dos 
requisitos acima ou de qualquer outro necessário para 
que os fins indicados neste item sejam alcançados, Juiz 
Corregedor Permanente os fixará e os aprovará em 
PORTARIA ESPECÍFICA. 

14.3. Os notários e registradores, sob pena de respon-
sabilidade, promoverão até o último dia útil do mês 
subsequente as atualizações das informações do Por-
tal do Extrajudicial da Corregedoria-Geral da Justiça. 
As informações do Portal Justiça Aberta deverão ser 
prestadas no prazo fixado pelo Conselho Nacional de 
Justiça. 

14.4. É VEDADA a incineração dos documentos em pa-
pel, que deverão ser destinados à reciclagem, mediante 
coleta seletiva ou doação para associações de catadores 
de papel ou entidades sem fins lucrativos.

15. Sempre que o Juiz Corregedor Permanente realizar 
visita correcional ou correição anual, verificará se as 
determinações constantes do subitem 14.1 estão aten-
didas, consignando no termo o que for necessário para 
seu cumprimento ou aprimoramento.

15.1. Cópia da Portaria do subitem 14.2, quando edita-
da, será remetida à Corregedoria-Geral da Justiça. 
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165.3. Se o assento de óbito a trasladar se referir a bra-
sileiro naturalizado, será obrigatória também a apre-
sentação do certificado de naturalização ou documen-
to que comprove a nacionalidade brasileira. 

166. O traslado de assento estrangeiro de nascimen-
to de brasileiro, que não tenha sido previamente re-
gistrado em repartição consular brasileira, deverá 
ser efetuado mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a)	 certidão do assento estrangeiro de nascimento, 
legalizada por autoridade consular brasileira ou 
apostilada por autoridade estrangeira competen-
te, exigindo-se a traduzida por tradutor público 
juramentado; 

b)	 declaração de domicílio do registrando na Comarca 
ou comprovante de residência ou domicílio, a crité-
rio do interessado. Na falta de domicílio no Brasil, 
o traslado deverá ser efetuado no 1o Ofício do Dis-
trito Federal; 

c)	 requerimento assinado pelo registrando, por um 
dos seus genitores, pelo responsável legal ou por 
procurador; 

d)	 documento que comprove a nacionalidade brasilei-
ra de um dos genitores. 

166.1. Deverá constar do assento e da respectiva certi-
dão do traslado a seguinte observação: “Nos termos do 
art. 12, inciso I, alínea c, in fine, da Constituição Fede-
ral, a confirmação da nacionalidade brasileira depende 
de residência no Brasil e de opção, depois de atingida 
a maioridade, em qualquer tempo, pela nacionalidade 
brasileira, perante a Justiça Federal”. 

167. O traslado de assento de nascimento, lavrado por 
autoridade consular brasileira, deverá ser efetuado 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a)	 certidão de assento de nascimento emitida por au-
toridade consular brasileira; 

b)	 declaração de domicílio do registrando na Comarca 
ou comprovante de residência ou domicílio, a crité-
rio do interessado. Na falta de domicílio no Brasil, 
o traslado deverá ser efetuado no 1o Ofício do Dis-
trito Federal; 

c)	 requerimento assinado pelo registrando, por um 
dos seus genitores, pelo responsável legal ou por 
procurador. 

167.1. Deverá constar do assento e da respectiva cer-
tidão do traslado a seguinte observação: “Brasileiro 
nato, conforme os termos da alínea c do inciso I do art. 
12, in limine, da Constituição Federal”. 

168. Caso não conste o sobrenome do registrando no 
assento de nascimento ocorrido em país estrangeiro, 

79	 Provimento CGJ no 01/2021.

faculta-se ao requerente a sua indicação, mediante de-
claração escrita que será arquivada. 

169. A omissão no assento de nascimento ocorrido em 
país estrangeiro de dados previstos no art. 54 da Lei no 
6.015/1973 não obstará o traslado (item 37). 

169.1. Os dados faltantes poderão ser inseridos poste-
riormente por averbação, mediante a apresentação de 
documentação comprobatória, sem a necessidade de 
autorização judicial. 

170. As sentenças de opção de nacionalidade serão ins-
critas no LIVRO “E” do Registro Civil das Pessoas Na-
turais do 1o Subdistrito da Comarca de residência do 
optante, ou de seus pais, mediante mandado que ficará 
arquivado. 

170.1. Do registro da opção de nacionalidade deverá 
constar: 

a)	 data do registro; 
b)	 nome completo, data de nascimento, naturalidade 

e filiação; 
c)	 data da sentença e seu trânsito em julgado, Vara e 

nome do Juiz que a proferiu; 
d)	 o Registro Civil das Pessoas Naturais que la-

vrou o assento de transcrição de nascimento, se 
conhecido; 

e)	 data do mandado. 

171. Após o trânsito em julgado, as sentenças de se-
paração judicial e de divórcio relativas a casamentos 
realizados fora do Estado de São Paulo, serão inscritas 
facultativamente no Livro “E” do Registro Civil das Pes-
soas Naturais do 1o Subdistrito da Comarca.79

172. O Registro Civil das Pessoas Naturais do 1o Sub-
distrito da Comarca procederá no LIVRO “E”, para fins 
de publicidade e efeitos perante terceiros, o traslado 
da certidão de nascimento de pessoa filha de pai e 
mãe estrangeiros, cujo nascimento tenha ocorrido no 
exterior. A certidão, devidamente legalizada perante 
autoridade consular brasileira ou apostilada perante 
autoridade estrangeira competente, deverá a ser tra-
duzida por tradutor público juramentado, inscrito em 
junta comercial brasileira, para em ato subsequente, 
proceder às necessárias averbações de mandados ju-
diciais, cujas ordens e dispositivos abordem assuntos 
relativos aos direitos da personalidade, às questões de 
estado, à capacidade e ao direito de família; ou, ainda, 
às hipóteses de reconhecimento da filiação pela via ad-
ministrativa ou judicial, à perda e suspensão do poder 
familiar, guarda, tutela, investigação de paternidade 
ou maternidade, negatória de paternidade ou mater-
nidade e demais atos que constituírem nova relação 
familiar. 

NSCGJSP Sistematizadas e questões autorais comentadas 1 ed.indb   115NSCGJSP Sistematizadas e questões autorais comentadas 1 ed.indb   115 29/04/2024   17:3129/04/2024   17:31



CAPÍTULO XVIII     Itens 173 a 1

116

173. Se do mandado não contiver ordem expressa para 
a realização da transcrição, ou se embora existente não 
estiver instruído com a documentação necessária, far-
-se-á a necessária transcrição, com a documentação que 
a parte apresentar. 

174. O Registro Civil das Pessoas Naturais do 1o Sub-
distrito da Comarca procederá no LIVRO “E”, para fins 
de publicidade e efeitos perante terceiros, o traslado 
da certidão de casamento de estrangeiros realizado no 
exterior, devidamente legalizada perante autoridade 
consular brasileira ou apostilada perante autoridade 
estrangeira competente, assim como traduzida por tra-
dutor público juramentado, inscrito em junta comercial 
brasileira, para em ato subsequente, averbar manda-
do judicial ou escritura pública de separação, divórcio, 
conversão de separação em divórcio, divórcio direto, 
nulidade e anulação de casamento.80

SEÇÃO XIV SEÇÃO XIV 
DO PAPEL DE SEGURANÇA PARA CERTIDÕES 

175. É obrigatória a utilização do papel de segurança 
unificado e fornecido pela Casa da Moeda do Brasil, 
conforme o regime estabelecido pelos Provimentos nos 
02, 03, 14 e 15 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

176. No caso da impossibilidade temporária de utiliza-
ção do papel de segurança unificado, fabricado e distri-
buído pela Casa da Moeda do Brasil, os Registros Civis 
de Pessoas Naturais deverão utilizar o papel de segu-
rança já existente até a normalização do fornecimento 
pela Casa da Moeda do Brasil. 

177. A obrigatoriedade da utilização do papel de segu-
rança já existente se dará na forma dos itens seguintes. 

178. O papel para certidões será dotado de elementos 
e características técnicas de segurança. 

179. A contratação de distribuição e fabricação do pa-
pel de segurança constitui encargo da Associação dos 
Registradores de Pessoas Naturais do Estado de São 
Paulo (ARPEN-SP), que deverá escolher empresas espe-
cializadas para tanto, desde que preenchidos requisitos 
de segurança e idoneidade. 

180. A escolha da empresa fornecedora será submetida 
à homologação desta Corregedoria-Geral da Justiça, 
assim como os modelos a serem adotados, sendo então 
procedida a verificação de atendimento dos requisitos 
de segurança acima propostos. 

181. A Associação dos Registradores de Pessoas Naturais 
do Estado de São Paulo (ARPEN-SP) manterá um cadas-
tro de todos os Oficiais de Registro Civil de Pessoas Na-
turais, bem como dos responsáveis pelos expedientes 
vagos, junto ao fabricante. 

80	 Provimento CGJ no 01/2021.

182. A Associação dos Registradores de Pessoas Natu-
rais do Estado de São Paulo (ARPEN-SP) se encarregará 
de atualizar, junto ao fabricante, a relação de nomes 
dos Oficiais e dos responsáveis pelos expedientes das 
unidades vagas. 

183. Nas hipóteses de Unidades recém-criadas o cadas-
tramento inicial será comunicado a esta Corregedoria-
-Geral da Justiça. 

184. A aquisição do papel de segurança será sempre 
feita, exclusiva e diretamente, junto ao fornecedor. 

185. Em cada um dos Registros Civis de Pessoas Naturais 
será mantido classificador próprio para arquivamento 
de todos os documentos referentes à requisição e ao 
recebimento do papel de segurança para certidões, do 
qual constará o número de folhas recebidas, utilizadas 
e o estoque existente. 

186. É VEDADO o repasse de folhas do papel de segu-
rança de um Registro Civil de Pessoas Naturais para 
outro. 

187. Os Registradores Civis de Pessoas Naturais e os res-
ponsáveis pelos expedientes vagos velarão pela guarda 
das folhas de papel de segurança em local seguro. 

188. O fabricante deverá fornecer mensalmente à Cor-
regedoria-Geral da Justiça inventário completo, com os 
dados relativos a aquisições feitas por todos os Regis-
tros Civis de Pessoas Naturais, para inserção no banco 
de dados da Corregedoria-Geral da Justiça, por meio 
eletrônico. 

189. Os Registros Civis de Pessoas Naturais serão identi-
ficados na numeração lançada no papel de segurança 
e parte desta deverá conter o mesmo número atribuído 
aos Registros Civis de Pessoas Naturais pela Corregedo-
ria-Geral da Justiça no cadastro de que dispõe. 

190. Cada Oficial ou responsável pela Unidade, obriga-
toriamente, comunicará à Corregedoria-Geral da Justi-
ça, por intermédio do Portal Extrajudicial, a quantidade 
dos papéis de segurança danificados, bem como quan-
tidade e numeração dos papéis de segurança extravia-
dos e subtraídos. 

CAPÍTULO XVIII 
DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS 

SEÇÃO I SEÇÃO I 
ATRIBUIÇÕES 

1. É atribuição dos Oficiais do Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas:

a)	 registrar os atos constitutivos, contratos sociais 
e estatutos sociedades simples; das associações, 
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I – data e o número do protocolo do título;

II – data prevista para retirada do título;

III – dados da nota de devolução com as exigências a 
serem cumpridas;

IV – fase em que se encontra o procedimento registral;

V – data de eventual reapresentação do título;

VI – o valor do depósito prévio, dos emolumentos pelos 
atos praticados e do correspondente saldo.

379. A Central Registradores de Imóveis poderá reme-
ter (apenas) avisos ao interessado por correio eletrôni-
co (e-mail) ou por SMS (Short Message Service), infor-
mando as etapas do procedimento registral. 

380. Os serviços previstos nesta subseção poderão tam-
bém ser prestados diretamente pelos oficiais de regis-
tros de imóveis, nos sistemas de suas serventias, sem 
prejuízo da alimentação da Central de Registradores 
de Imóveis. 

Subseção X Subseção X 
Do Monitor Registral 

381. O Monitor Registral consistirá em ferramenta de 
suporte eletrônico que manterá o interessado perma-
nentemente atualizado sobre ocorrências relacionadas 
à matrícula que indicar, a partir de expressa solicitação 
do usuário à serventia de competência registral, por 
meio da Central Registradores de Imóveis. 

381.1. O monitoramento previsto no Caput poderá ser 
acrescido, a requerimento do interessado, da prestação 
periódica de informação de inexistência de ocorrência 
relacionada à matrícula. 

382. O Monitor Registral funcionará como módulo da 
Central Registradores de Imóveis mediante aplicação 
da tecnologia push. A informação será prestada ou 
disponibilizada ao interessado em tempo real, admi-
tida a possibilidade de retardo (delay) máximo de 48 
(quarenta e oito) horas entre a ocorrência (registro ou 
averbação) e sua comunicação. 

383. A comunicação das alterações na matrícula será 
efetuada por disponibilização da respectiva informa-
ção em ambiente protegido da Central Registradores 
de Imóveis, acessível pelo interessado, ou por comu-
nicação via WebService, podendo a Central, opcional-
mente, remeter (apenas) aviso por correio eletrônico 
(e-mail) ou por SMS. 

384. O serviço de monitoramento de matrículas, tam-
bém denominado certidão permanente da matrícula, 
será prestado exclusivamente pela Central Registrado-
res de Imóveis, VEDADO à serventia o envio de infor-
mações desse gênero por e-mail, ou sua postagem em 
sites de despachantes, prestadores de serviços e comér-
cio de certidões ou outros ambientes de internet. 

Subseção XI Subseção XI 
Da Gestão de Dados e Documentos Eletrônicos 

385. Os documentos previstos neste capítulo poderão 
ser arquivados pelos registradores em formato digital 
ou microfilmados, salvo quando houver exigência legal 
de arquivamento do original e este houver sido produ-
zido em papel. 

386. No procedimento de microfilmagem, deverão ser 
atendidos os requisitos da Lei no 5.433, de 8 de maio de 
1968, do Decreto no 1.799, de 30 de janeiro de 1996, e 
da Portaria no 12, de 8 de junho de 2009, da Secretaria 
Nacional de Justiça, do Ministério da Justiça. 

387. No procedimento de digitalização, deverão ser 
obrigatoriamente observadas as seguintes etapas: 

I – os documentos relacionados com a prática dos atos 
registrais que não forem nativamente eletrônicos de-
verão ser digitalizados por meio de captura de imagem 
a partir dos documentos originais. A captura deverá, 
necessariamente, gerar representantes digitais de alta 
e baixa resoluções denominados, respectivamente, 
matrizes e derivadas, conforme “Recomendações para 
Digitalização de Documentos Arquivísticos Permanen-
tes”, publicadas pelo Conselho Nacional de Arquivos 
– CONARQ (2010); 

II – Para a geração de matrizes e derivadas deverão ser 
sempre adotados os formatos abertos (open source), 
previstos no Documento de Referência e-PING (2012) e 
em suas atualizações; 

III – A substituição do arquivamento dos originais por 
arquivos decorrentes de digitalização dependerá de 
conterem Certificado Digital de Arquivamento ICP-
-Brasil do titular da delegação, ou de seu substituto, 
ou de preposto autorizado e Certificado Digital de Ca-
rimbo de Tempo; 

IV – a indexação dos documentos digitais ou digitali-
zados será feita, no mínimo, com referência aos atos 
(livro, folha e número ou número da prenotação) onde 
foram utilizados ou em razão do qual foram produzi-
dos, de modo a facilitar a localização e conferência por 
sistema de Gerenciamento Eletrônico de Documentos 
(GED). 

388. Os dados e imagens deverão ser armazenados de 
forma segura e eficiente, que garanta fácil localização, 
preservação, integridade e que atenda Plano de Con-
tinuidade de Negócio (PCN), mediante soluções com-
provadamente eficazes de Recuperação de Desastres 
(DR – Disaster Recovery), dentre elas, testes periódicos. 

389. O arquivo redundante (backup) deverá ser gravado 
em mídia digital segura, local ou remota, com cópia 
fora do local da unidade do serviço, em Data Center lo-
calizado no País, que cumpra requisitos de segurança, 
disponibilidade, conectividade. A localização física do 
Data Center e o endereço de rede (endereço lógico IP) 
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deverão ser comunicados ao Juiz Corregedor Perma-
nente, assim como eventuais alterações. 

390. Facultativamente, sem prejuízo da geração de bac-
kup, fica autorizado o armazenamento sincronizado 
em servidor dedicado ou virtual (private cloud) aloca-
do em Data Center localizado no País, cujo endereço 
será, igualmente, comunicado ao Juiz Corregedor Per-
manente da Comarca. 

391. Os documentos em meio físico apresentados para 
lavratura de atos registrais deverão ser devolvidos às 
partes, após sua microfilmagem ou digitalização. 

392. Poderão ser inutilizados os documentos em meio 
físico arquivados nas unidades do serviço desde que 
microfilmados ou digitalizados com os requisitos pre-
vistos nestas normas, por processo de trituração ou 
fragmentação de papel, resguardados e preservados o 
interesse histórico e o sigilo. 

393. As fichas dos indicadores real e pessoal, confec-
cionadas anteriormente à implantação do registro ele-
trônico, poderão ser microfilmadas, ou digitalizadas, 
ou lançadas em sistema seguro de banco de dados 
(DBMS), dispensada a manutenção em meio físico. 

394. Os ofícios recebidos, as cópias de ofícios expedi-
dos, as cópias dos recibos e contrarrecibos menciona-
dos nas alíneas e e f, do item 57, e nos itens 58, 62 e 
62.1, do capítulo XIII, poderão ser substituídos, a cri-
tério do oficial, respeitadas as condições de segurança 
e preservação das informações durante sua temporali-
dade, mediante utilização de sistema de digitalização 
comum ou arquivamento do nativo digital, dispensada 
a manutenção em meio físico. 

Subseção XII Subseção XII 
Da Correição On-line 

395. Os sistemas da Central Registradores de Imóveis 
deverão contar com módulos para acompanhamento 
contínuo, controle e fiscalização das serventias regis-
trais pela Corregedoria-Geral da Justiça e Juízos Corre-
gedores Permanentes (Correição On-line). 

395.1. Os relatórios destinados à chamada “Correição 
On-line” ficarão disponíveis no site do Ofício Eletrôni-
co, cujo acesso se dará mediante certificado digital ICP-
-Brasil. Serão gerados e-mails automáticos para a Cor-
regedoria-Geral da Justiça e para o Juízo Corregedor 
Permanente, relativos ao descumprimento de prazos, 
para fins de abertura de procedimento administrativo 
de verificação. 

395.2. Sem prejuízo de disposições pretéritas, os relató-
rios de funcionamento do Protocolo Eletrônico de Tí-
tulos deverão trazer, pelo menos, os seguintes campos 
de informações: 

data e hora da apresentação do título; 

1) nome do apresentante; 

2) número do CPF ou CNPJ do apresentante; 

3) tipo de protocolização pretendida (prenotação ou 
exame e cálculo); 

4) Oficial de Registro de Imóveis destinatário do título; 

5) data e hora do download do título pelo registrador 
destinatário; 

6) data e número da prenotação no Livro no 1 – Proto-
colo ou do protocolo para Exame e Cálculo no Livro de 
Recepção de Títulos; 

7) histórico das etapas do procedimento registral; 

8) data e hora do download final do título pelo 
apresentante. 

395.3. É vedado ao registrador e a seus prepostos o 
envio de certidões e informações registrais aos solici-
tantes ou aos tabeliães de notas por correio eletrônico 
(e-mail), por meios diretos de transmissão como FTP 
– File Transfer Protocol ou VPN – Virtual Private Net-
work, postagem nos sites das serventias, serviços de 
despachantes, prestadores de serviços eletrônicos ou 
comerciantes de certidões, bem como o recebimento 
pela internet de traslados notariais e outros títulos, 
para fins de exame ou prenotação, a não ser por meio 
da Central Registradores de Imóveis. 

Subseção XIII Subseção XIII 
Do Cadastro de Regularização Fundiária Urbana 

396. O Cadastro de Regularização Fundiária Urbana é 
destinado ao cadastramento dos projetos de regulari-
zação fundiária registrados nas unidades de registros 
de imóveis do Estado de São Paulo. 

397. O Cadastro de Regularização Fundiária Urbana 
do Estado de São Paulo é constituído por Sistema de 
Banco de Dados Eletrônico (DBMS) e estatísticas, além 
de interface de acesso disponível pela internet, com 
informações das regularizações fundiárias efetivadas a 
partir da edição da Medida Provisória no 459, de 25-3-
2009, convertida na Lei no 11.977, de 7-7-2009. 

398. A base de dados do Cadastro de Regularização 
Fundiária Urbana será composta por: 

a)	 identificação da serventia registral; 
b)	 comarca; 
c)	 número das matrículas objeto de regularização; 
d)	 nome do município, distrito, subdistrito e bairro de 

localização da área regularizada; 
e)	 nome do núcleo urbano informal consolidado; 
f)	 quantidade de unidades; 
g)	 data e número da prenotação do requerimento; 
h)	 data do registro da regularização fundiária; 
i)	 tipo de interesse: social, específico ou parcelamen-

tos anteriores à Lei no 6.766/1979; 
j)	 identificação do agente promotor da regularização 

(poder público ou particular); 
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dendo, porém, adquirir frações de tempo superiores 
à mínima, com o correspondente direito de uso por 
períodos também maiores. 
459.4. Cada fração de tempo é indivisível, podendo o 
condomínio voluntário, ou regime de comunhão, ser 
extinto pela alienação voluntária, ou judicial, da coisa 
comum. 
459.5. A transmissão do direito de multipropriedade 
não depende da anuência ou cientificação dos demais 
multiproprietários, não cabendo ao Oficial de Registro 
de Imóveis fiscalizar o direito de preferência que for 
previsto na instituição do condomínio. 
460. Não serão admitidos registros de frações de tempo 
inferiores a 7 (sete) dias, seguidos ou intercalados. 
460.1. O período mínimo de 7 (sete) dias para cada fra-
ção de tempo poderão ser: 
I – fixo e determinado dentro do prazo de um ano; 
II – flutuante mediante fixação do prazo de for-
ma periódica, respeitada a isonomia entre todos os 
multiproprietários; 
III – misto, com combinação dos sistemas fixo e 
flutuante. 
461. A convenção da multipropriedade será REGISTRA-
DA no Livro no 3 – Registro Auxiliar, e disporá, no mí-
nimo, sobre: 
I – os poderes e deveres dos multiproprietários, espe-
cialmente em matéria de instalações, equipamentos e 
mobiliário do imóvel, de manutenção ordinária e ex-
traordinária, de conservação e limpeza e de pagamen-
to da contribuição condominial; 
II – o número máximo de pessoas que podem ocupar 
simultaneamente o imóvel no período correspondente 
a cada fração de tempo; 
III – as regras de acesso do administrador condominial 
ao imóvel para cumprimento do dever de manutenção, 
conservação e limpeza; 
IV – a criação de fundo de reserva para reposição e ma-
nutenção dos equipamentos, instalações e mobiliário; 
V – o regime aplicável em caso de perda ou destruição 
parcial ou total do imóvel, inclusive para efeitos de par-
ticipação no risco ou no valor do seguro, da indeniza-
ção ou da parte restante; 
VI – as multas aplicáveis ao multiproprietário nas hipó-
teses de descumprimento de deveres. 
461.1. O instrumento de instituição, ou a convenção do 
condomínio em multipropriedade, poderão dispor so-

141	 Lei no 6.015/1973, art. 216-B, caput (Lei no 14.382/2022, art. 11).
142	 Lei no 6.015/1973, art. 216-B, § 1o, caput (Lei no 14.382/2022, art. 11).
143	 Lei no 6.015/1973, art. 216-B, § 1o, VI (Lei no 14.382/2022, art. 11).
144	 STJ, Súmula no 239.
145	 Lei no 6.015/1973, art. 216-B, § 1o, I (Lei no 14.382/2022, art. 11).
146	 Lei no 6.015/1973, art. 216-B, § 1o, II (Lei no 14.382/2022, art. 11).
147	 Lei no 6.015/1973, art. 216-B, § 1o, III (Lei no 14.382/2022, art. 11).

bre limite máximo de frações de tempo, no mesmo imó-
vel, que poderão ser atribuídos à mesma pessoa natural 
ou jurídica, ressalvada a possibilidade de instituição da 
multipropriedade para posterior venda das frações de 
tempo a terceiros.

Seção XVISeção XVI
DO PROCESSO EXTRAJUDICIAL DE 

ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA

462. Sem prejuízo da via jurisdicional, a adjudicação 
compulsória de imóvel objeto de promessa de ven-
da ou de cessão poderá ser processada pelo oficial 
de registro de imóveis em cuja circunscrição estiver 
situado o imóvel, ou maior parte dele.141

462.1. Se a adjudicação compulsória abranger mais 
de um imóvel, ainda que de titularidades diversas, 
o processo poderá desenvolver-se a partir de uma 
única petição, se as áreas forem contíguas.
463. São legitimados a pedir a adjudicação com-
pulsória o promitente comprador ou qualquer dos 
seus cessionários ou promitentes cessionários, ou 
seus sucessores, bem como o promitente vendedor, 
representados por advogado142 munido de poderes 
específicos.143

463.1. O registro da promessa de venda ou da pro-
messa de cessão não é condição para o processo ex-
trajudicial da adjudicação compulsória.144

464. A petição inicial atenderá, no que couber, os 
requisitos postos no artigo 319 do Cód. de Processo 
Civil, e será instruída com os seguintes documentos:
I – instrumento de promessa de compra e venda ou 
de cessão ou de sucessão;145

II – prova do inadimplemento, caracterizado pela 
não celebração do título de transmissão da proprie-
dade plena no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
da entrega de notificação extrajudicial pelo oficial 
do registro de imóveis da situação do imóvel, que 
poderá delegar a diligência ao oficial do registro de 
títulos e documentos;146

III – ata notarial lavrada por tabelião de notas da 
qual constem a identificação do imóvel, o nome e 
a qualificação do promitente comprador ou de seus 
sucessores constantes do contrato de promessa, a 
prova do pagamento do respectivo preço e da ca-
racterização do inadimplemento da obrigação de 
outorgar ou receber o título de propriedade;147

IV – certidões dos distribuidores forenses da comarca 
da situação do imóvel e do domicílio do requerente 
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1.	 Considerando as disposições expressas nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo, 
quanto aos classificadores obrigatórios, julgue o item abaixo:

Os serviços de registro possuirão relatórios mensais, nas delegações que prestam o serviço corres-
pondente ao Oficial de Registro de Imóveis, de apuração do valor devido ao Fundo para Implementa-
ção e Custeio do Serviço de Registro Eletrônico de Imóveis – FIC/SREI, salvo se arquivados em mídia 
eletrônica segura.

NSCGJSP, Cap. XIII, 57, m
Os serviços notariais e de registro possuirão os seguintes classificadores: 
m) relatórios mensais, nas delegações que prestam o serviço correspondente ao Oficial de Registro de Imó-
veis, de apuração do valor devido ao Fundo para Implementação e Custeio do Serviço de Registro Eletrônico 
de Imóveis – FIC/SREI, elaborados na forma do art. 4º do Provimento CNJ nº 115/2021, salvo se arquivados 
em mídia eletrônica segura;

2.	 Acerca dos emolumentos, considerando as disposições das Normas da Corregedoria Geral da Justiça de São 
Paulo, julgue a assertiva abaixo:

O pagamento das despesas e emolumentos, quando previstos em lei, será feito diretamente ao no-
tário ou ao registrador, que deverá passar cota e obrigatoriamente emitir recibo, acompanhado de 
contrarrecibo, com especificação das parcelas relativas à receita dos notários e registradores, à 
receita do Estado, à contribuição à Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas, à parte 
destinada ao custeio dos atos gratuitos praticados pelos Oficiais do Registro Civil das Pessoas Natu-
rais, à parte destinada ao Fundo de Despesas Especiais do Tribunal de Justiça, ao Fundo Especial de 
Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, à Contribuição de Solidariedade, e quaisquer 
outras despesas autorizadas.

NSCGJSP, Cap. XIII, 58 
O pagamento das despesas e emolumentos, quando previstos em lei, será feito diretamente ao notário ou 
ao registrador, que deverá passar cota e obrigatoriamente emitir recibo, acompanhado de contrarrecibo, 
com especificação das parcelas relativas à receita dos notários e registradores, à receita do Estado, à con-
tribuição à Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas, à parte destinada ao custeio dos atos 
gratuitos praticados pelos Oficiais do Registro Civil das Pessoas Naturais, à parte destinada ao Fundo de 
Despesas Especiais do Tribunal de Justiça, ao Fundo Especial de Despesa do Ministério Público do Estado de 
São Paulo, à Contribuição de Solidariedade, e quaisquer outras despesas autorizadas.

3.	 Acerca das notas explicativas e respectivas tabelas conforme as Normas da Corregedoria Geral da Justiça de 
São Paulo, é correto afirmar:

Na falta de previsão nas notas explicativas e respectivas tabelas, somente poderão ser cobradas as 
despesas pertinentes ao ato praticado, quando autorizadas pelo Juiz Corregedor Permanente.

NSCGJSP, Cap. XIII, 58.1 
Na falta de previsão nas notas explicativas e respectivas tabelas, somente poderão ser cobradas as despesas 
pertinentes ao ato praticado, quando autorizadas pela Corregedoria Geral da Justiça.

4.	 Em relação aos emolumentos, considerando as disposições expressas nas Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral da Justiça de São Paulo, julgue a assertiva a seguir:

A emissão de recibo por impressora fiscal, conforme as normas próprias e as exigências da Secretaria 
da Fazenda Estadual, dispensa a emissão de cota-recibo e contrarrecibo. 

NSCGJSP, Cap. XIII, 60
A emissão de recibo por impressora fiscal, conforme as normas próprias e as exigências da Secretaria da 
Fazenda Estadual, dispensa a emissão de outro tipo de recibo e contrarrecibo, ressalvada a obrigatoriedade 
da cota-recibo. 
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5.	 Considerando as disposições expressas nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo, 
no que se refere aos emolumentos, julgue o item abaixo:

Será mantido, por dez anos, em repositórios tradicionais ou eletrônicos, cópia dos recibos e, por 5 
anos, a dos contrarrecibos, em meio físico ou eletrônico, comprobatórios de entrega do recibo de 
pagamento dos atos praticados ao interessado. Esta disposição não se aplica ao serviço de protestos 
de títulos nem aos atos de reconhecimento de firmas e de autenticação de cópias de documentos. 

NSCGJSP, Cap. XIII, 62.1 e 62.2
62.1 Será mantido, por dez anos, em repositórios tradicionais ou eletrônicos, cópia dos recibos e, por 5 anos, 
a dos contrarrecibos, em meio físico ou eletrônico, comprobatórios de entrega do recibo de pagamento dos 
atos praticados ao interessado. 
62.2 O disposto nos itens 58, 62 e 62.1, relativamente à expedição de recibos e de contrarrecibos, não se 
aplica ao serviço de protestos de títulos nem aos atos de reconhecimento de firmas e de autenticação de 
cópias de documentos, ressalvada exigência da Secretaria da Fazenda Estadual de emissão de recibo por 
impressora fiscal, a ser respeitada para todos os serviços e atos indicados nas normas estaduais especificas. 

6.	 Considerando as disposições expressas nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo, 
acerca dos emolumentos, julgue a afirmativa a seguir:

Praticados os atos solicitados, o valor pago a título de depósito prévio converte-se em pagamento. 
Nesse caso, será lavrada, quando for o caso, contrarrecibo à margem do ato praticado, e expedido 
recibo definitivo do valor pago, devolvendo-se, também, eventual saldo ao interessado. 

NSCGJSP, Cap. XIII, 61.1 
Praticados os atos solicitados, o valor pago a título de depósito prévio converte- se em pagamento. Nesse 
caso, será lavrada, quando for o caso, cota-recibo à margem do ato praticado, e expedido recibo definitivo 
do valor pago, devolvendo-se, também, eventual saldo ao interessado. 

7.	 Considerando as disposições das Normas da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo, julgue a assertiva 
abaixo:

Até o 5º dia útil seguinte ao da publicação de qualquer tabela que lhes diga respeito, os notários e 
registradores a afixarão na sede da unidade, em lugar bem visível, de fácil leitura e franqueado ao 
público, além dos dispositivos fixados pela legislação específica e por atos normativos da Correge-
doria Geral da Justiça.

NSCGJSP, Cap. XIII, 63 
Até o primeiro dia útil seguinte ao da publicação de qualquer tabela que lhes diga respeito, os notários e 
registradores a afixarão na sede da unidade, em lugar bem visível, de fácil leitura e franqueado ao público, 
além dos dispositivos fixados pela legislação específica e por atos normativos da Corregedoria Geral da 
Justiça. 

8	 Considerando as Normas da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo, é incorreto afirmar que:

I – Até o primeiro dia útil seguinte ao da publicação de qualquer tabela que lhes diga respeito, os 
notários e registradores a afixarão na sede da unidade, em lugar bem visível, de fácil leitura e fran-
queado ao público, além dos dispositivos fixados pela legislação específica e por atos normativos da 
Corregedoria Geral da Justiça.
II – Sempre que forem alteradas ou divulgadas novas tabelas, estas não se aplicarão aos atos nota-
riais e de registro já solicitados, tenha havido ou não depósito total ou parcial dos emolumentos, 
salvo nas hipóteses previstas nas respectivas notas explicativas das tabelas.
III – Nas hipóteses de requisições judiciais, os notários e registradores não poderão exigir prévio 
pagamento de emolumentos para o fornecimento de informações, documentos e certidões, exceto 
nos casos em que da ordem judicial constar ressalva expressa a respeito.
IV – A assistência judiciária gratuita é benefício de cunho eminentemente pessoal que abrange outras 
partes para as quais não tenha havido expressa concessão de gratuidade pela Autoridade Judiciária.
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